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7.3.5.
Patrimônio Histórico, Cultural, Paisagístico e Arqueológico

7.3.5.1.
Aspectos Gerais

Conforme mencionado no capítulo relativo à AII, partiu-se do conceito de patrimônio cultural dado pela Constituição Federal de 1988 (art. 216, caput): bens de natureza material e imaterial portadores de referências à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

A caracterização do patrimônio histórico, cultural e paisagístico da AID do empreendimento, compreendida pelos municípios cujas sedes serão afetadas pelo reservatório da UHE Estreito – Carolina, Filadélfia, Babaçulândia, Barra do Ouro e Palmeirante, contém um breve histórico; a identificação dos bens imóveis de interesse histórico; a identificação das principais manifestações culturais; e a identificação dos locais de interesse paisagístico/turístico.

A evolução histórica dos municípios foi delineada tendo em vista contextualizar os bens edificados, as principais manifestações culturais da população e identificar os locais valorizados pela comunidade.

Os bens imóveis de interesse histórico foram identificados considerando também a fixação de seu valor histórico a partir do próprio valor a eles atribuído pela população local.

Foram identificadas também as principais manifestações culturais da população como festejos, comemorações, folclore e artesanato.

E por fim foram identificados os recursos físico-bióticos culturalmente valorizados pela população local e potencialmente atrativos do ponto de vista turístico, notadamente nas proximidades das nucleações ou da área afetada pelo reservatório, posto que os locais de interesse paisagístico mais distantes já foram identificados na AII.

Os bens arqueológicos, na AID, foram identificados e avaliados através de pesquisa extensiva de campo, tendo sido suas posições registradas através de GPS, em coordenadas UTM. Os dados levantados não foram exaustivos e apenas indicam o potencial arqueológico da área e não o número efetivo de sítios existentes na área de estudos.

7.3.5.2.
Metodologia e Dados Utilizados

As informações referentes ao patrimônio histórico-cultural e paisagístico foram obtidas junto às prefeituras locais e aos órgãos oficiais das esferas estadual e federal, complementadas por levantamentos de campo.

O histórico local foi realizado a partir de informações levantadas em literatura específica de histórico de formação municipal, fornecidos em alguns casos pelas próprias prefeituras e complementados por outras fontes de consulta como anuários estaduais, onde foram selecionadas algumas variáveis comuns, como: data e origem do surgimento do povoado, data de criação municipal, desmembramentos político-administrativos, bases de sustentação econômica, marcos de evolução urbana entre outras especificidades locais.

Os dados utilizados para a identificação dos bens imóveis tombados ou de interesse histórico-cultural e paisagístico foram fornecidos pela Coordenação do Patrimônio Histórico e Cultural da Secretaria da Cultura do Estado do Tocantins, assim como pelo Departamento do Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagístico da Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão.

A pesquisa arqueológica procurou seguir as diretrizes sugeridas em 1996 pelo Departamento de Proteção - DEPROT do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN
 para o caso de projetos afetando áreas arqueologicamente desconhecidas ou pouco conhecidas, a saber: levantamento arqueológico de campo que contemple todos os compartimentos ambientais significativos no contexto geral da área a ser impactada.

Sempre mantendo a idéia, explicada no capítulo relativo à AII, de que o EIA/RIMA é entendido como uma fase inicial do processo de pesquisa arqueológica, a partir do qual traçar-se-ão os rumos a serem seguidos posteriormente, visando a intensificação do conhecimento arqueológico da área de estudo, a pesquisa baseou-se nas propostas de REDMAN (1973) e CALDARELLI (1991), a saber:

· Levantamento exaustivo de fontes secundárias, com o objetivo de contextualizar a área a ser estudada, conforme descrito no capítulo relativo à AII.

· Caracterização ambiental da AID
, voltada exclusivamente para a problemática arqueológica, numa tentativa de definir as unidades ambientais favoráveis ao assentamento pretérito e à preservação de seus remanescentes materiais.  A idéia é estratificar a área, salientando os locais com maiores potencialidades ambientais para a ocorrência de sítios arqueológicos. No caso da UHE Estreito, delimitaram-se quatro unidades ambientais, de significância arqueológica, com base nas seguintes fontes cartográficas: Folhas SC.22-Tocantins, SB.22-Araguaia/Tocantins, SB.23-Teresina e SC.23-Rio São Francisco do Projeto RADAMBRASIL, em escala 1:1.000.000; Mapa Geológico do Estado de Goiás de 1987
 e do Estado do Maranhão, de 1983, ambos confeccionados pelo DNPM/METAGO, em escala 1:1.000.000, e Projeto Conceição do Araguaia, Folha SC.22-X-B, de 1994, em escala 1:250.000, confeccionado pela empresa CPRM.

· Levantamento de campo extensivo e oportunístico, visando identificar e vistoriar áreas que ofereçam boa visibilidade do solo e para as quais já existam acessos e realizar entrevistas com os moradores da região, para coleta de informações sobre a ocorrência conhecida de vestígios arqueológicos. Não foi feito nenhum tipo de intervenção no solo, nem coleta de material, uma vez que não se justifica interferir em bens arqueológicos numa fase em que ainda não há certeza da aprovação do empreendimento. O resultado esperado era obter uma primeira visão do potencial arqueológico da área e informações sobre a implantação dos sítios na paisagem
, de forma a possuir subsídios para avaliar os impactos do empreendimento sobre o patrimônio arqueológico regional e formular os programas mitigadores a serem propostos.

7.3.5.3.
Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico

A seguir são apresentados, segundo os municípios de interesse – Carolina, Filadélfia, Babaçulândia, Barra do Ouro e Palmeirante, os resultados dos levantamentos, com destaque para a cidade de Carolina que concentra a grande maioria do patrimônio histórico da região.

a) Carolina – MA

· Breve Histórico

Os primeiros homens brancos a conhecerem a região, o fizeram através de expedições organizadas por paulistas buscando escravizar índios e descobrir minas de ouro. No séc XVII há registros também, da presença de padres jesuítas ao longo do rio Tocantins em missões de catequese indígena.

Em 1809, Manoel Coelho Paredes, ajudado por seu companheiro Elias Ferreira de Barros, estabelece um pouco acima do Porto da Cruz, uma fazenda de gado, três léguas abaixo da foz do rio Manoel Alves Grande, onde viviam os índios Macamecrãs, à margem do rio Tocantins. No ano seguinte se estabelece no local, um núcleo de colonização com o nome de São Pedro de Alcântara, o qual contava com 42 habitantes.

Em 1820 chega ao lugarejo, vindo de Belém o padre Antônio Carlos Ramalho. No ano de 1823 já era bem visível o desenvolvimento da povoação, que por ocasião da visita do padre Luís Gonzaga de Camargo Fleury – deputado do governo provisório da Comarca do Norte (São João das Duas Barras), atual Estado do Tocantins, a pequena povoação recebe o nome de Carolina em homenagem à primeira Imperatriz do Brasil, D. Carolina Leopoldina Josefina, esposa do Imperador D. Pedro I.

Em 1824 o povoado contava com 81 moradores cristãos e 120 índios Afotijés, e próximo a ela havia as aldeias de Bons Jardins com 1.000 almas, de Santo Antônio com 1.300 e outra com o mesmo nome habitada por 500 pessoas.

Por Decreto de 25 de outubro de 1831 o povoado foi elevado à categoria de freguesia e vila pelo Ouvidor da Comarca do Norte. Em 1834, instaurou-se um conflito entre as Províncias do Maranhão e de Goiás pela posse territorial da vila, que pelo Decreto de 1831, permitiu ao Governo de Goiás transladar a “Carolina Velha” para o povoado de São Pedro de Alcântara, situada 3 léguas abaixo da foz do rio Manoel Alves Grande, na margem oposta do rio, onde atualmente situa-se a cidade de Carolina.

Depois de várias tentativas sobre reivindicação de posse entre os governos de Goiás e Maranhão, em 1833 o Imperador determinou que a vila fosse conservada sob jurisdição de Goiás, situação que perdurou até 1854, quando os limites entre Goiás e Maranhão foram retificados, tornando Carolina pertencente ao Maranhão.

Carolina foi elevada à categoria de cidade pela Lei Provincial nº 527 de 8 de julho de 1859, sendo designada cabeça de comarca pela Lei Provincial nº 370 de 26 de março de 1855.

· Bens Imóveis de Interesse Histórico

O Centro Histórico da cidade de Carolina é tombado pelo Departamento do Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagístico da Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão, conforme Decreto nº 12.954 de 12 de fevereiro de 1993. (Figura 7.3.5/01)

A área compreendida pelo Decreto abrange cerca de 500 imóveis, que na sua maioria foram edificados no período do apogeu da aristocracia rural carolinense. Dentro da área tombada destaca-se o eixo da Av. Getúlio Vargas, onde localiza-se a Igreja São Pedro de Alcântara – edificada em 1864, com destaque para as torres que ostentam 4 grandes sinos; o Seminário e o Convento da Ordem dos Capuchinhos; e os casarios de biqueiras baixas construídos em alvenaria de barro cozido. (Fotos 7.3.5/01 e 7.3.5/02)

Outro bem arquitetônico de interesse histórico, fora da área protegida pelo tombamento é o Colégio do Sertão Maranhense – primeiro ginásio implantado no sertão maranhense e construído em estilo colonial;

Carolina abriga ainda no interior de sua malha urbana diversas edificações de interesse histórico e arquitetônico representativas de seus ciclos econômicos.

· Manifestações Culturais

Os destaques culturais do município são os festejos de São Pedro de Alcântara, realizado no mês de outubro, promovido pela igreja matriz em homenagem ao santo padroeiro; festejos do Menino Bom Jesus de Praga, comemorado no mês de maio; e a festa do Divino Espírito Santo. Estão presentes também na cultura do município, as festas folclóricas e populares do bumba-meu-boi, festejos juninos, festejos de carnaval e vaquejadas.

Merece destaque também, o artesanato local. O município é marcado pela tradição na atividade, guardando inclusive heranças indígenas tanto no processo de produção quanto na forma dos utensílios ou recordações resultantes. Constatou-se como artesanatos de maior produção, objetos feitos à base de palha, compreendendo cestos, esteiras, cortinas e bolsas. Em menor escala são tecidas redes com varandas de rendas e colchas de crochê.

· Locais de Interesse Paisagístico/Turístico

Conforme descrito na AII, o patrimônio paisagístico do município como um todo é bastante rico, constituindo aspecto relevante para a exploração turística da região.

ENTRA FIGURA 7.3.5/01

Na AID a principal perda diz respeito ao desaparecimento do rio e a conseqüente inundação definitiva das praias, que no caso de Carolina, apesar de estarem situadas na margem esquerda do rio, no município de Filadélfia, são utilizadas também pela população de Carolina e região.

A utilização das praias na época das vazantes do rio, nos meses de junho, julho e agosto, é uma prática cultural tradicional, não só do município, como de toda a região e representa a forma de lazer mais importante da população local, além de constituir o período de maior animação urbana da cidade, com reflexos nas atividades formais e informais de comércio e de prestação de serviços, notadamente no que diz respeito à sua estrutura de hospedagem.

As prefeituras de Carolina e de Filadélfia unem os esforços para o fornecimento de energia elétrica e segurança entre outros atendimentos nesse período.

Outra perda de interesse paisagístico no ambiente fluvial, é a Ilha dos Botes - localizada no rio Tocantins, a 5km do porto de Carolina, a uma hora de barco, destaca-se por sua beleza selvagem, praias inexploradas e vegetação exótica. (Fotos 7.3.5/03 a 7.3.5/06)

Nos arredores da área urbana encontra-se o balneário de Praiolândia, também conhecido como balneário do rio Lajes, localizado a 3km do centro de Carolina, via BR-230 na saída para Balsas. O rio Lajes, nesse local, se caracteriza pelas águas límpidas e frias, desprovidas de poluição, cuja vegetação ribeirinha compreende árvores de grande porte. O local conta ainda com 2 restaurantes para os visitantes. O local deverá ser atingido pelo reservatório.

b) Filadélfia

· Breve Histórico

Os primeiros registros de uma ocupação mais efetiva na região datam de 1857, quando se estabeleceu na área uma fazenda de gado de propriedade de Filadélfio A. de Noronha, atraindo diversas famílias que foram se instalando no local, dando origem mais tarde ao nome do município.

Em 1919 foi instalado na localidade então denominada Porto dos Paulas, um posto fiscal de arrecadação do município e do Estado, pois era um dos pontos de escoamento da produção da região para o Estado do Maranhão, desencadeando o desenvolvimento e a organização urbana da localidade.

O povoado pertencente ao município de Boa Vista (hoje Tocantinópolis) foi elevado à categoria de cidade em 1948, sendo o município instalado em 1949.

· Bens Imóveis de Interesse Histórico

Filadélfia não possui nenhum bem arquitetônico tombado ou de interesse histórico para a população. A maioria dos casarios antigos foram destruídos pelas enchentes de 1980 e 1989, restando poucos exemplares em precário estado de conservação.

· Manifestações Culturais

O destaque cultural do município são os festejos de N. Sra. do Perpétuo Socorro, padroeira da cidade, realizados em julho. A população comemora também o aniversário da cidade e o dia de Santos Reis, ambos em janeiro.

· Locais de Interesse Paisagístico Turístico

As praias do rio Tocantins, conforme já descrito no item anterior referente à Carolina, são de grande interesse cultural e paisagístico, e representarão uma grande perda para a população. (Fotos 7.3.5/07 a 7.3.5/15)

c) Babaçulândia

· Breve Histórico

A cidade de Babaçulândia teve sua origem ligada ao rio Tocantins, enquanto ponto de travessia de antigas rotas provenientes dos sertões da Bahia e do Maranhão em busca de novas áreas para pastagens. Os primeiros registros de ocupação datam de 1926 com a instalação de um pequeno comércio às margens do rio conformando em seguida um pequeno povoado, subordinado jurídica e administrativamente a Boa Vista do Tocantins, hoje Tocantinópolis.

Na divisão administrativa de 1933 o município de Boa Vista do Tocantins foi dividido em dez distritos e entre eles o distrito de Nova Aurora do Côco. Em 1938 o distrito tem seu nome alterado para Babaçulândia em homenagem a grande quantidade de babaçus – espécie de palmeira, existentes na região. Através da Lei do Estado de Goiás nº 741 de junho de 1953 o distrito foi elevado à categoria de município, o qual se instalou em janeiro de 1954.

· Bens Imóveis de Interesse Histórico

Babaçulândia não possui nenhum bem arquitetônico tombado. Segundo informações locais, existe apenas uma edificação, pertencente a um antigo comerciante local, localizada na esquina da praça com a Av. Getúlio Vargas, que possui algum valor de interesse histórico para a comunidade.

· Manifestações Culturais

Os destaques culturais do município são os festejos de São Sebastião realizados no mês de janeiro no bairro de Areias; a festa do Divino Espírito Santo realizada em maio; e a Cavalgada realizada em junho em comemoração ao aniversário da cidade.

· Locais de Interesse Paisagístico/Turístico

O destaque paisagístico/turístico do município são suas famosas praias, que na época das vazantes chega a comportar cerca de 5.000 pessoas vindas principalmente de Araguaína, Wanderlândia e região. A inundação das praias representará uma grande perda para a população local.

d) Barra do Ouro

· Breve Histórico

O local onde hoje encontra-se a nucleação urbana pioneira de Barra do Ouro, já era conhecido desde o séc. XVIII, quando foi estabelecida a rota de navegação comercial Pará-Goiás através do rio Tocantins. Seu nome origina-se dos primeiros navegantes que, ao aportarem na praia, nas proximidades de um ribeirão, notaram a existência de fagulhas de ouro na areia, passando o local a ser identificado como Praia do Ouro ou Porto do Ouro e o ribeirão como ribeirão do Ouro.

As terras hoje pertencentes ao município foram registradas em 1858 na paróquia de São João da Boa Vista, hoje Tocantinópolis. Os primeiros moradores estabeleceram-se ainda na década de 20, porém somente a partir da década de 70, com a implantação da 1ª escola no povoado pertencente ao município de Goiatins, ocorreu sua efetiva ocupação.

Com as cheias de 1980 que assolaram a região, inundando todo o povoado, surgiu a idéia da implantação de um novo núcleo em local mais alto e seguro. A implantação do novo núcleo ou Barra do Ouro Nova iniciou-se em 1989, após nova enchente na região.

· Bens Imóveis de Interesse Histórico

Barra do Ouro não possui nenhum bem arquitetônico tombado ou de interesse cultural para a população.

· Locais de Interesse Paisagístico/Turístico

Os locais de interesse paisagístico/turístico resumem-se às praias do rio Tocantins, frequentadas pela população local e que deverão ser inundadas pelo reservatório. (Fotos 7.3.5/16 e 7.3.5/17)

e) Palmeirante

· Breve Histórico

A cidade de Palmeirante tem suas origens ligadas à navegação do rio Tocantins, enquanto local de parada, estrategicamente situado próximo à foz do rio Manoel Alves Grande.

O município foi criado em 1989, desmembrando-se de Filadélfia, porém só foi instalado em 1993.

· Bens Imóveis de Interesse Histórico

Palmeirante não possui nenhum bem arquitetônico tombado ou de interesse cultural para a população

· Manifestações Culturais

Os destaques culturais do município são os festejos de São José, padroeiro da cidade, realizados em março durante 9 dias, e os festejos de N. Sra. de Nazaré, realizados em setembro durante 3 dias. As festas populares mais prestigiadas são o aniversário da cidade, realizado em fevereiro e as festas juninas.

As danças típicas são o Salambisco, a quadrilha e o forró na roça, acompanhadas por harmônicas, tambores e zabumbas.

Merece destaque também o artesanato local, com objetos feitos à base de palha, talo de buriti e taboca, compreendendo esteiras e balaios.

· Locais de Interesse Paisagístico/Turístico

Os locais de interesse paisagístico/turístico resumem-se às praias do rio Tocantins, freqüentadas pela população local e que deverão ser inundadas pelo reservatório.

7.3.5.4.
Patrimônio Arqueológico

Como dito anteriormente, com a finalidade de compreender as relações entre os sítios e o meio ambiente e inferir o potencial arqueológico da AII da UHE Estreito, foi feita uma breve caracterização ambiental, voltada diretamente à problemática arqueológica.

A drenagem mais importante da área de estudo é o rio Tocantins, com sentido predominante de percurso sul-norte, para o qual afluem tributários de porte, destacando-se, por extensão e volume, em sua margem direita, os rios Manoel Alves Grande, Manoel Alves Pequeno e o rio Farinha e, em sua margem esquerda, os rios Correntes, João Aires e Capivara.  Ocorrem, na AID, diversas Ilhas, de diferentes dimensões, algumas inclusive utilizadas para plantações ou mesmo para habitação (como a ilha do Cará, a de São José e a dos Campos).

A área de pesquisa localiza-se na Depressão do Tocantins, onde o relevo apresenta diferentes formas e índices de dissecação, com relevos tabulares em mesas. O relevo próximo ao rio Tocantins é constituído por planícies e terraços fluviais de extensões variadas.

Em relação à geologia, a área instala-se predominantemente sobre unidades sedimentares da bacia do Parnaíba, localmente com derrames de basalto associados. Ao longo das margens do rio Tocantins, ocorrem depósitos de aluviões areno-argilosos, inconsolidados, definidos como pertencentes ao Holoceno Aluvionar, nos quais podem ser observados de grânulos a blocos de arenito, quartzito e quartzo. São produtos de inundações fluviais periódicas, que configuram as planícies e terraços fluviais.

Quanto à cobertura vegetal, ocorre o predomínio de cerrado, com cerrado arbóreo e campo cerrado. Na porção norte da área de pesquisa, associado aos derrames basálticos, a vegetação característica é o Cerradão.

Seguindo a metodologia adotada, a área de pesquisa foi dividida em cinco unidades ambientais (Figura 7.3.5/02), com o objetivo de delimitar micro-ambientes que apresentassem certa homogeneidade em relação aos parâmetros físicos naturais. Essa divisão baseou-se nos elementos variáveis - geologia, geomorfologia, pedologia e vegetação - tendo em vista que os recursos naturais disponíveis são importantes para a implantação de um grupo em um determinado ambiente.

a) Unidade I

Localiza-se na porção sul-sudoeste da área de pesquisa, sendo limitada a oeste pela serra do Estrondo, a leste pelo rio Tocantins e ao sul pelo ribeirão Tranqueira. Seus limites a norte ficam próximos ao curso do ribeirão das Arraias e, nesta porção, a Unidade I estende-se pela margem direita do rio Tocantins.  No relevo, de dissecação suave, predominam extensivamente as formas tabulares e, em menor escala, trechos de relevo aplainado ainda conservados.  Quanto à geologia, a Unidade I caracteriza-se pela ocorrência das formações Pedra de Fogo, Carbonífero Indiferenciado e Holoceno Aluvionar, já descritas no capítulo relativo ao meio físico.  A Formação Pedra de Fogo destaca-se, no que concerne à arqueologia, pela ocorrência de blocos e lentes de sílex e madeira silicificada que poderiam constituir matéria prima para lascamento.

O Campo Cerrado é a vegetação característica do local, e ocorre associado à floresta-de-galeria, com fisionomia sempre verde, em decorrência da umidade permanente e do acúmulo de nutrientes no solo. Localmente, entre o córrego Água Fria e o ribeirão Tranqueira, ocorre uma área de contato Cerrado/Floresta Ombrófila) com Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos associados. Como espécies de maior ocorrência, destacam-se: o caju do campo (Anacardium sp), o murici (Byrsonima sp) e a sucumba (Himatantus sp).

Os solos predominantes nesta unidade são as Areias Quartzosas distróficas. São excessivamente drenados, bastante susceptíveis à erosão, profundos (mais de 150m) e com baixa fertilidade natural.  A Unidade I é bem drenada; possui, além do rio Tocantins, os rios Feio, Capivara e João Aires e ribeirões afluentes, que drenam a área na direção leste-oeste.

b) Unidade II 

Localiza-se na porção sul-sudeste da área em estudo, limitando-se a oeste e a norte pelo rio Tocantins, ao sul pelo rio Soninho e ribeirão Arraias e, a leste, seus limites são próximos do curso do ribeirão Manoel Alves Pequeno.  Esta unidade caracteriza-se por relevo de dissecação suave, predominando extensivamente os patamares estruturais, característicos da Depressão do Tocantins.

O substrato geológico da Unidade II é constituído pelas formações sedimentares Longá, Pimenteiras e, subordinadamente, pela Formação Cabeças, já descritas no capítulo relativo ao meio físico. No que concerne à arqueologgia, o paraconglomerado, constituinte litológico da Formação Cabeças, pode conter seixos, matacões e blocos de quartzitos que apresentam boas características para lascamento.

ENTRA FIGURA 7.3.5/02

Os solos predominantes são Latossolos Vermelho-Amarelo distróficos, associados a Solos Concrecionários, com baixa capacidade de retenção de umidade e nutrientes, constituindo solos de baixa fertilidade natural.  A vegetação predominante é o Campo Cerrado, cujo estrato graminoso é aproveitado muitas vezes como pastagem nativa, em regime extensivo.  A hidrografia restringe-se aos rios que a circundam: rios Tocantins, Soninho e Manuel Alves Pequeno, além de ribeirões de pequeno porte.

c) Unidade III

localiza-se na porção centro-oeste da área de pesquisa e limita-se a oeste pelo rio Tocantins e ao sul seu limite é próximo ao curso do rio Manuel Alves Pequeno. Nesta região, o relevo da Depressão do Tocantins apresenta patamares estruturais submetidos a processos de pedimentação, com trechos de relevo aplainados ainda conservados.  Em relação à geologia, o substrato é constituído pela Formação Sambaíba, já descrita no capítulo relativo ao meio físico.  Do ponto de vista da arqueologia, o que interessa nesta formação é a ocorrência de sílex centimétrico, que pode ter sido utilizado para a confecção de instrumentos lascados.

Os solos predominantes são Concrecionários distróficos associados a Areias Quartzosas distróficas, os quais desenvolvem-se nos relevo de formas tabulares com dissecação suave. A vegetação que recobre a Unidade III é de Parque de Cerrado com floresta-de-galeria. A unidade é drenada pelos rios que a circundam (Tocantins e Manuel Alves Pequeno) e pelo rio Tauá, além de cursos d’água de pequeno porte.

d) Unidade IV

Localiza-se em ambas as margens do rio Tocantins, na porção centro - norte da área pesquisada. A geologia desta unidade é bastante diversificada, englobando, além dos sedimentos aluvionares do Holoceno, e das formações Sambaíba e Pedra de Fogo, também a Formação Mosquito, já descrita no capítulo relativo ao meio físico.  Os arenitos maciços da Formação Sambaíba, a norte-nordeste da cidade de Carolina, associam-se a relevos tabulares, formando inúmeras mesas isoladas e grupamentos de mesa com desníveis que atingem até 300m. Os desníveis verticais que bordejam essas estruturas apresentam abrigos que poderiam ter sido utilizadas como habitação por grupos pré-históricos. No topo dos relevos tabulares, ocorre vegetação do tipo Cerradão. Na áreas baixas, a vegetação é Parque de Cerrado (Savana Parque) com floresta-de-galeria.

Os solos são diversificados, ocorrendo Solos Concrecionários distróficos, Solos Podzólicos Vermelho Amarelo distróficos, Solos Litólicos e Areia Quartzosas, com baixa fertilidade. Quanto à drenagem, esta unidade encontra-se banhada pelo rio Tocantins; o rio Farinha, afluente do Tocantins pela margem direita, e o rio Correntes, afluente do rio Tocantins pela margem esquerda.

e) Unidade V

Localiza-se na porção norte da área de estudo e, apesar de pequena, destaca-se por possuir solos mais férteis do que as regiões anteriormente citadas. Apresenta, contudo, características de vegetação e relevo similares às da Unidade IV. Caracteriza-se geológicamente pela ocorrência predominante da Formação Mosquito, formada por derrames de basalto com intercalação de arenito, e, subordinadamente, pela Formação Sambaíba. Os arenitos da Formação Mosquito possuem boa cimentação e compactação, possibilitando que se obtenha ‘gumes’ afiados com o lascamento. Assim como na Unidade IV, ocorrem formações rochosas com possibilidade de ocorrência de cavernas. Configuram relevo tabular com vegetação do tipo Cerradão no topo, e vegetação Parque de Cerrado (Savana Parque) com floresta-de-galeria na áreas baixas.

Os solos nesta unidade são os Latossolos roxos, associados à Terra Roxa estruturada e Litossolo eutrófico e Solos Podzólicos Vermelho-Amarelo distróficos associados a Latossolos distróficos. Os Latossolos roxos representam uma das classes mais favoráveis à agricultura não mecanizada. São solos profundos e bem drenados com boas características químicas. A Unidade V é bem drenada, destacando-se, por extensão e volume, os rios Tocantins e ribeirão Mosquito, além de drenagens de pequeno porte.

De acordo com as descrições apresentadas, nota-se que as cinco unidades possuem potencial de recursos naturais de interesse para a ocupação humana. Possuem disponibilidade de recursos hídricos e fontes de matéria-prima para lascamento. 

O rio Tocantins tangencia ou intercepta todas as unidades individualizadas, além de obter inúmeros afluentes de diferentes portes que vão desde ribeirões de primeira ordem até rios de grande porte como o rio Manoel Alves Grande.

No entanto, embora a Região V ocupe uma área menor em relação às outras, destaca-se das demais por apresentar, além de recursos hidrográficos satisfatórios e disponibilidade de matéria-prima de boa qualidade para lascamento, também formações rochosas com possibilidade de ocorrência de cavernas e paredões que possam ter servido como suporte para arte rupestre (Foto 7.3.5/18), principalmente, solos férteis, que poderiam ter sido utilizados para fins agrícolas.

No levantamento de campo, buscou-se percorrer todas as unidades acima definidas (Figura 7.3.5/03), de forma extensiva, numa tentativa de verificar se ocorria uma variabilidade de sítios que pudessem estar ligados à exploração diferencial desses ambientes. Com o objetivo de otimizar os resultados do levantamento, privilegiaram-se áreas perturbadas, nas quais a exposição do solo permitia boa visibilidade, como barrancos, terras aradas e quintais, assim como áreas consideradas “indicadoras” de sítios arqueológicos, elegidas a partir do levantamento bibliográfico, como cascalheiras e lajedos. As entrevistas com moradores locais também foram importantes como fontes de dados.

As ocorrências arqueológicas localizadas em campo foram objeto de caracterização através de registro do tipo de material arqueológico presente; da paisagem do entorno (implantação do sítio e uso atual do solo) e, quando possível, estimativa da profundidade do material arqueológico (quando localizado em barranco). Todas as informações foram catalogadas em fichas específicas e complementadas com documentação fotográfica, além dos locais terem sido plotados em mapas 1:100.000 e 1:250.000.

ENTRA FIGURA 7.3.5/03

As ocorrências arqueológicas identificadas em campo foram subdivididas em duas categorias: sítios arqueológicos e prováveis sítios arqueológicos, a saber:

7.3.5.4.1.
Sítios Arqueológicos

Foram considerados sítios arqueológicos as áreas vistoriadas que apresentavam nítidos vestígios arqueológicos como, por exemplo, a presença de instrumentos ou uma quantidade representativa de lascas de material lítico, bem como a presença de material cerâmico. No total, foram localizados 26 sítios arqueológicos na AID (dois deles descobertos pela equipe da UNITINS/IAB que está fazendo a pesquisa arqueológica da Ferrovia Norte-Sul), agrupados, segundo a natureza da cultura material, em quatro categorias,a saber: 

· sítios lito-cerâmicos; 

· sítios cerâmicos; 

· sítios líticos; e

· sítios com manifestações de arte rupestre; 

Foram localizados sete sítios lito-cerâmicos, sendo que seis estão em áreas antropizadas, como quintal de residências ou lavoura, enquanto um está localizado em abrigo sob rocha.

Quanto aos sítios que apresentaram somente material cerâmico, foram identificados quatro, dois deles localizados em área de lavoura e um em ambiente de mata galeria. Num dos sítios localizados, há informações sobre petroglifos, porém vistos somente no período de seca, quando as águas do rio baixam, descobrindo os lajedos onde se encontram os petroglifos.

Os sítios líticos constituem a maioria das ocorrências registradas, tendo sido localizados em número de 14, sendo quatro em ambiente de mata galeria, um em cascalheira e os restantes em áreas antropizadas.  Ressalta-se que, em dois sítios, há informações, porém não observadas in locu pela equipe, de presença também de material cerâmico.

Foi localizado somente um sítio com manifestações de arte rupestre, do tipo petroglifo, em um lajedo na margem do rio Tocantins.

Os sítios arqueológicos registrados na AID constam no Quadro 7.3.5/01, a seguir:

___________________________

5Somente com a continuação das pesquisas é que se terá uma definição melhor dessa tipologia. Com a realização de escavações, aparecerá uma maior quantidade de material, havendo, portanto,  a possibilidade de os sítios caracterizados como cerâmicos (ou líticos ) passarem para a categoria de lito-cerâmicos.
QUADRO 7.3.5/01 - SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS REGISTRADOS NA AID

PONTO DE CAMPO
LOCALIDADE / MUNICÍPIO
PROPRIETÁRIO
COORDENADAS/

UTM
NATUREZA DO MATERIAL
VEGETAÇÃO

01
Chácara Cobico/Filadélfia
Carlos Noronha
224918/9185002
lítico
lavoura

02
Chácara Sapucaia/Carolina
Luís do Cocó
220600/9181256
Lítico (Foto 7.3.5/19)
quintal

03
Barreiro de Louça/Filadélfia
João de Melo
214480/9179735
lítico (Foto 7.3.5/20)
pasto

04
Fazenda Sítio Novo/Carolina
João Félix
214713/9177972
lito-cerâmico
lavoura

05
Fazenda Limoeiro/Carolina
Luis / Vicentina
217093/9179880
Lítico (Foto 7.3.5/21)
mata

06
Fazenda Campo Alegre / Darcinópolis
Isa
220111/9243832
lito-cerâmico (Foto 7.3.5/22)
quintal

07
Fazenda São José/Estreito
Antonio
223800/925100
cerâmico
lavoura 

08
Fazenda Matinha/Goiatins
Raimundo Rodrigues
197076/9145298
lito-cerâmico (Fotos 7.3.5/23 e 7.3.5/24)
mata

09
Fazenda da Barra/Filadelfia
?
187623/9140799
lítico
quintal/pasto

10
Fazenda São Luiz/Guaraí
?
185492/9033305
lítico-cerâmica
pasto

11
Fazenda Canairal?/Filadélfia (rio João Aries)
Carlito Gomes Santos
194129/9144280
lítico (Fotos 7.3.5/25 e 7.3.5/26)
pasto/quintal

12
Fazenda Santana / Barra do Ouro
?
210317/9157511
lítico (Fotos 7.3.5/27 e 7.3.5/28)
pasto/capoeira

13
?/Tupiratins
?
820396/9061094
lítico
lavoura/quintal

14
Fazenda São João / Tupiratins
?
814884/9055224
lítico
lavoura 

15
?/Guaraí
?
815974/9038203
litico/cerâmico
mata

16
Fazenda Praia do Remansinho / Itapiratins
Joana Correia Pinheiro
816017/9055295
lítico e provável ceramico 
capoeira/mata

17
Fazenda Craiba/Itapiratins

816195/9081572
lítico (Fotos 7.3.5/29 e 7.3.5/30)
quintal/pasto

18
Fazenda Olho D'Água/Itapiratins
Davi Bento da Luz
825161/9104438
lítico
mata

19
Fazenda São Pedro / Tupiratins
Jose Alves dos Santos
820106/9060528
lítico e provável ceramico 
mata

20
Fazenda Santa Rosa / Palmeirante
Raul Reis da Luz
820199/9105249
cerâmico/ provável petroglifo (vistos em período de seca) (Fotos 7.3.5/31 e 7.3.5/32)
pasto/lavoura

21
Fazenda Pedra Branca/Palmeirante
Raul Reis da Luz
819800/9105215
petroglifos (Foto 7.3.5/33, 7.3.5/34, 7.3.5/35 e 7.3.5/36)
mata

22
Fazenda Santa Fé/Palmeirante
Jose Rodrigues da Luz
813604/9098646
lito-cerâmico (Foto 7.3.5/37)
lavoura/mata/quintal

23
Fazenda Novo Planalto/ Itapiratins
Luiza Tavares da Silva
175343/9115480
lito-cerâmico
pasto/quintal

24
Fazenda São Pedro / Tupiratins
José Alves dos Santos
820106/9060528
lítico
lavoura/quintal

25
Sítio Barragem / Estreito

(registro UNITINS/IAB)
?


228000/9271150
lítico (Foto 7.3.5/38)
mata

26
Sítio Curicaca
 / Aguiarnópolis

(registro UNITINS/IAB)
?


222257/9256385
lítico


FONTE: CNEC, 2001

7.3.5.4.2.
Prováveis Sítios Arqueológicos

Nessa categoria, estão os locais que apresentaram pouca quantidade de vestígios arqueológicos e/ou com características duvidosas, os quais, no momento, foram consideradas como possíveis sítios arqueológicos. É recomendável que esses locais sejam investigados mais detalhadamente em etapas futuras. No total, foram identificados cinco locais com essas características, sendo que um deles trata-se de possível vestígio de natureza histórica. (Quadro 7.3.5/02)

QUADRO 7.3.5/02 - PROVÁVEIS SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS REGISTRADOS NA AID

PONTO

DE CAMPO
LOCALIDADE/MUNICÍPIO
PROPRIETÁRIO
COORDENADADAS/

UTM
NATUREZA DO MATERIAL
VEGETAÇÃO

01
Barreiro de Louça/Filadélfia
Alfredo
214451/9179268
lasca
quintal

02
Rod. Transamazônica / Carolina
Raul Bastos
230670/9217190
muro de pedras
cerrado

03
Fazenda Juazeiro / Itapiratins
?
813115/9095224
lítico
quintal

04
Fazenda Santa Rosa/Palmeirantes
Raimunda Pereira Souza
823220/9105198
Cerâmico (Foto 7.3.5/39)
lavoura

05
Faz. Tamburil / Guaraí
Antonio P. de Carvalho
814793/9048893
cerâmico
lavoura

FONTE: CNEC, 2001

7.3.5.4.3.
Informações Orais Sobre Ocorrências Arqueológicas

Nessa categoria, estão os dados obtidos através de entrevistas realizadas com moradores das propriedades visitadas (Fotos 7.3.5/40 e 7.3.5/41), a respeito da presença de possíveis vestígios arqueológicos ou de áreas que devam ser vistoriadas posteriormente, como, por exemplo, cavernas e abrigos rochosos.

Essas informações não puderam ser constatadas em campo, devido os locais estarem cobertos por vegetação densa ou serem de difícil acesso, o que demandaria um grande gasto de tempo, além da contratação de mão-de-obra para a abertura de picadas e a remoção da cobertura vegetal para a visualização do solo, o que não é o objeto desse estágio da pesquisa.

Os locais aqui assinalados deverão ser considerados em pesquisas futuras como áreas de possíveis sítios arqueológicos a serem prospectados de forma sistemática e intensiva.

Constatou-se que, embora a maioria dos informantes seja de moradores antigos, poucas informações puderam fornecer quanto à presença de material arqueológico in locu, seja por desconhecimento, seja por trabalharem com atividades que não requerem um contato direto com o solo, como criação de gado, praticado principalmente nas áreas mais afastadas do rio Tocantins.  No entanto, foi fornecida uma série de informações sobre a natureza dos materiais arqueológicos.

Das 90 entrevistas realizadas, 27 resultaram em informações, sendo que onze são de possíveis vestígios históricos. Dentre essas informações, destacam-se duas, uma referente à presença de uma caverna e outra sobre a presença de pinturas rupestres localizadas em chapadões distintos, na AII, certamente de grande relevância científica, por fornecerem informações sobre categorias de ocorrências possivelmente não existentes na AID, mas componentes do sistema sócio-cultural pré-colonial do qual a área de estudo faz parte. (Quadro 7.3.5/03)

QUADRO 7.3.5/03 - INFORMAÇÕES ORAIS SOBRE MATERIAL ARQUEOLÓGICO HISTÓRICO E PRÉ-HISTÓRICO 

PONTOS DE CAMPO
LOCALIDADE/MUNICÍPIO
ENTREVISTADO
COORDENADAS/

UTM
NATUREZA DO MATERIAL

01
Faz. Brejinho/Filadélfia
João Melo
212331/9180062
Evidência pré-histórica - Possível polidor/localizado na Faz. São Benedito. Córrego Melancia com Sussuarana

02
Faz. Brejão /Filadélfia
Fabiano
213277/9182006
Caverna

03
Faz. Santa Rosa /Filadélfia
Wilson
212288/9173557
Evidência histórica 

04
Bar na rodovia, ao lado do rio Farinha / Estreito
Pedro Souza Brito

Evidência pré-histórica - petroglifos na cabeceira do  rio Farinha

05a
Faz. Beira Rio/ Estreito
Manoel
225151/9263753
Evidência pré-histórica - Cerâmica na faz. do Velho Amigo

05b
Faz. Beira Rio/ Estreito
Manoel
225151/9263753
Evidência histórica - Pedra de Forno, falar com Raimundo (mundico) na cidade Estreito

06
Faz. Santa Maria/ Estreito
José Piauí
225061/9254906
Evidência histórica - cemitério antigo, na Barra do Feio

07
Faz. Amélia Alencar /Palmeirante
Manoel Saraiva de Oliveira
174372/9125574
Evidência história - estruturas antigas

08
Chácara Canto Bom /Palmeirante
Mariano da S. Cavalcante
177680/9131466
Evidência pré-histórica. Forno subterrâneo para assar carne 

09
Faz. Ilha do Ouro /Barra do Ouro
José Maria Rodrigues Lopes
207138/9151953
Evidência histórica - Alicerces de casas antigas

10
Faz. Santa Tereza /Goiatins
Nelson Moreira Teles
193927/9143360
Evidência Pré-histórica - cacos de cerâmica e pedras polidas (faz. Angical)

11
Faz. Cantina /Barra do Ouro
Felix Alves da Silva
210094/9168571
Evidência Pré-histórica - Ponta da Serra das Candiras - petroglifos

12
Faz. Ilha do Ouro /Barra do Ouro 
Clovis Campos Bezerra
204742/9149855
Evidência Histórica - chave grande

13
Faz. Santo Antonio /Barra do Ouro
Antonio Santos do Nascimento
210053/9161388
Evidência Histórica - habitação de 100 anos, com engenho, forno antigo

14
Faz. Bom Jesus /Tupiratins
Dalsi José da Fonseca
820709/9066667
Evidência pré - histórica - potes quebrados há 2 metros de profundidade

15
Faz. Reunidas /Tupiratins
Paulo Ananias
820509/9061924
Evidência histórica

16
Faz. Reunida /Tupiratins
Raimundo Nonato Mota
816671/9056845
Evidência pré-histórica - caco de pote

17
Faz. Limoeiro/Palmeiras do Tocantins
Raul Bastos
223494/9256623
Evidência pré-histórica - machado

18
Faz. Novo Sítio /Itapiratins
Maria da Luz ª M. da Rocha
819229/9056578
Evidência Pré-histórica - amontoado de pedras de morada de índios

19
Faz. Santa Helena /Itapiratins
Nermisio Q. B. Oliveira
816713/9076092
Evidência Pré-histórica - cacos de potes

20
Faz. Cocal /Palmeirante
Guilherme A. de Oliveira
816884/9104002
Evidência Pré-histórica - cacos de cerâmica e bolota de argila queimada

21
Faz. São José /Tupiratins
Manoel Guida
814843/9085108
Evidência histórica

22
Faz. Br /Tupiratins
Maria de Fátima
815119/9080592
Evidência Pré-histórica - cerâmica

23
Faz. Taboquinha /Itapiratins
Irari Fonseca de Brito
175509/9113070
Evidência Pré-histórica - cacos de potes

24
Sítio Novo /Itapiratins
Dorival Pereira
175474/9114924
Evidência histórica

25
Sítio Novo /Itapiratins
Marcelino José da Cruz
814548/9090683
Evidência Pré-histórica - cacos de potes

26
Faz. Bom Futuro /Itapiratins
Antonio M. Siqueira
180049/9099266
Evidência histórica – rio Manoel Alves Grande

27
Recanto /Palmeirante
Edivardo Ribeiro Leite
173271/9121575
Morros com Petroglifos

FONTE: CNEC, 2001

7.3.5.4.4.
Considerações Finais 

As pesquisas arqueológicas realizadas na AID bem como as informações obtidas para a AII, demonstram o alto potencial arqueológico da região onde será instalada a UHE Estreito.

Nessa região, foram identificados sítios arqueológicos com cultura material diversificada, correspondente a artefatos de tipos variados, líticos, líticos e cerâmicos, cerâmicos e de arte rupestre (gravuras e pinturas). Esses sítios, segundo o quadro ocupacional da região, seriam de grupos caçadores-coletores e horticultores/ceramistas, cujas tradições culturais ainda não foram identificadas, uma vez que não houve coleta de material arqueológico durante o levantamento de campo, o que impediu uma caracterização da cultura material.  Este fato também não permitiu inferências sobre a possível função dos diversos sítios, o que exigiria um cruzamento dos dados ambientais com os dados da cultura material.

O predomínio dos assentamentos líticos, em número de 14, pode estar relacionado a uma melhor adequação dos diversos ambientes às necessidades de sociedades caçadoras-coletoras do que de sociedades agricultoras, além do fato de haver boas fontes de matéria-prima para confecção de artefatos lascados (arenito, basalto, sílex, madeira silicificada).

A pouca representatividade dos assentamentos ceramistas pode, por sua vez, estar relacionado à escassez de terras férteis (identificadas somente na Unidade V), necessárias para o cultivo de produtos agrícolas com produtividade suficiente para sustentar sociedades demograficamente mais densas que as predecessoras. Por outro lado, a presença de sítios cerâmicos ao longo do rio Tocantins é um dado interessante pois, entre os sítios localizados pela ferrovia Norte-Sul, não há registro de sítios cerâmicos, enquanto que na UHE Luiz Eduardo Magalhães eles encontram-se longe dos rios de grande porte, o que representa um padrão de assentamento diferente do registrado na UHE Estreito.

As manifestações rupestres, do tipo petroglifos, localizadas em abrigo próximo ao rio Tocantins, assemelham-se àquelas situadas nos abrigos rochosos do município de Carolina. Esse dado mostra a artificialidade da divisão AID e AII, enquanto unidades de pesquisa arqueológica, pois o padrão de assentamento pré-colonial certamente não se restringe nem pode ser explicado apenas em termos da AID.

Os sítios arqueológicos registrados na AID em geral apresentam condições de preservação entre razoáveis e boas, o que indica bom potencial para fornecer respostas às indagações científicas colocadas pela área, que passam por cronologia da ocupação, diversidade étnico-cultural, modos de ocupação do ambiente, dinâmica populacional, relações inter-étnicas etc. Muito pouco conhecida, a área não pode prescindir de um espaço como o que será tomado pelo lago da UHE Estreito, o qual tem maior potencial de resposta científica às inúmeras questões aventadas, bem como a outras que certamente se colocarão, do que os estudos realizados em função de empreendimentos lineares como a linha de transmissão Norte-Sul e a ferrovia Norte-Sul, devido exatamente ao recorte extremamente artificial desses empreendimentos.

As informações sobre ocorrências arqueológicas históricas também apontam para o interesse da área do ponto de vista da arqueologia histórica, o que deverá ser previsto para etapas posteriores dos estudos ambientais, no caso de o empreendimento ser aprovado.
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� IPHAN/DEPROT, 1996, Diretrizes legais para o licenciamento de empreendimentos potencialmente capazes de afetar o patrimônio arqueológico.


� Esta caracterização, com finalidade exclusivamente de subsidiar os estudos arqueológicos, não se confunde com a caracterização feita pela equipe multidisciplinar para o EIA/RIMA.


� Este mapa data da época em que o Estado do Tocantins integrava o Estado de Goiás.


� Informações adicionais sobre os sítios, tais como dimensões, profundidade e espessura do depósito, densidade de material, filiação cultural, etc, que demandariam intervenção no solo, no nosso entender, devem ser buscadas numa fase posterior, com o empreendimento já aprovado e com  autorização do IPHAN, uma vez que tais dados só podem ser obtidos com intervenções nos sítios.


� Este sítio está atualmente sendo objeto de resgate arqueológico pela equipe da UNITINS/IAB, responsável pelo Programa de Salvamento Arqueológico da Ferrovia Norte-Sul.
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